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SENHORA DO FORTE: ALDEIA IMAGINÁRIA
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SENHORA DO FORTE: ALDEIA IMAGINÁRIA

Anta do Loureiro

Villa Petra Nigra



Investir na valorização dos bens culturais como afirmação 

da identidade, desejo de a demonstrar e ambição de a usar 

como fator de desenvolvimento, com proveito social e 

económico para a comunidade.

O CERNE DA QUESTÃO



O CERNE DA QUESTÃO

Nem todos, porém, estarão de acordo...



O CERNE DA QUESTÃO

O modo como a sociedade aceita e integra, ou, pelo contrário, repudia e

esquece a herança cultural está intimamente ligado à atitude dos

diferentes grupos que constituem o tecido social.

Nessa escolha, prevalece a atitude dos grupos política e socialmente

dominantes.

Ou seja: nos assuntos da conservação e transmissão dos bens culturais,

materiais e imateriais, herdados pela sociedade e que constituem o seu

património histórico, situamo-nos no âmbito do conflito social.

Estes criam dispositivos institucionais para a preservação da memória

histórica produzindo assim uma memória autorizada pelo grupo social

dominante, com um discurso fundamentado na apologia da conservação.

Com efeito...

[M. Guillaume, 2003 [1980], A Política do Património]



SISTEMATIZAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO

Sistematização do conhecimento: Carta de Património (PDM de Lagos)



O Algarve possui atualmente 201 bens culturais imóveis 

patrimonializados (= classificados), dos quais 138 de 

âmbito nacional (Monumentos Nacionais e de Interesse 

Público), sendo os restantes 63 de Interesse Municipal.

A este conjunto de imóveis com proteção legal acrescem 

outros 28 em vias de classificação, e, como tal, também 

legalmente protegidos.

PATRIMONIALIZAÇÃO



MONUMENTOS DE LAGOS classificados de âmbito Nacional (com servidões administrativas) e Municipal

DISPOSITIVOS INSTITUCIONAIS DE SALVAGUARDA DOS BENS PATRIMONIALIZADOS



PROTAL 2007 - PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO ALGARVE

Documento estratégico de referência

Rede Regional de Património Cultural Histórico-Arqueológico 



PRIPALG - PLANO REGIONAL DE INTERVENÇÕES PRIORITÁRIAS

Documento estratégico de referência

Patrimonio Cultural Histórico-Arqueológico 

– Desde 2011, a elaboração periódica do PRIPALG atualiza a 

verificação do estado do património cultural imóvel classificado 

de âmbito nacional (MN + IP), efetuada por uma equipa de 

técnicos da DRCAlg (nos termos da alínea c) do n.º 2 do Artigo 

2.º do Decreto-Lei n.º 114/2012, de 25 de maio).

– A recolha de dados no terreno, efetuada com o contributo técnico 

dos Municípios baseia-se num formulário de imóvel, registando 

os aspetos construtivos – a estrutura, as fachadas e a cobertura 

–, as partes complementares – pavimentos, paredes, tetos, vãos, 

escadas, serralharias –, as infraestruturas e o património 

integrado e móvel, a avaliação preliminar do risco e a urgência 

da intervenção, com caracterização sumária do tipo de 

intervenção necessária e estimativa de valores de investimento e 

prazos de intervenção a curto prazo (2 anos) e médio prazo.



CARTA DE RISCO

Documento estratégico de referência

Patrimonio Cultural Histórico-Arqueológico 



Vertentes de valorização dos locais de interesse cultural:

– Os fatores da tomada de decisão de investimento:

• Patrimonialização (âmbito nacional / municipal)

• Risco estrutural e ameaças à integridade e autenticidade do bem e da 

área envolvente

• Adaptação à erosão costeira e alterações climáticas

• Acessibilidade física para visitação

• Estratégias museográficas de valorização objetivando a visitação e 

receção dos públicos utentes/visitantes e considerando a eficiência 

energética dos equipamentos de apoio a utentes/visitantes

– A diversificação das experiências de visitação

– O retorno social e económico

– A sustentabilidade do investimento

– O trabalho em rede

TOMADA DE DECISÃO



TOMADA DE DECISÃO

Risco estrutural [pessoas e bens]

Igreja paroquial de São Sebastião (Lagos)



TOMADA DE DECISÃO

Risco estrutural [pessoas e bens]

Arco da Vila (Faro)



TOMADA DE DECISÃO

Risco estrutural e do património integrado e móvel

Antiga Sé de Silves / Igreja de Nossa Senhora da Conceição



TOMADA DE DECISÃO

Risco [sobrecarga de visitantes]

Monumentos de Alcalar (PTM) e Ruínas de Milreu (FAR)



TOMADA DE DECISÃO

Risco [erosão costeira, alterações climáticas]

Erosão costeira: Boca do Rio e Forte do Belixe (VBP)



TOMADA DE DECISÃO

Erosão costeira: Fortaleza de Cacela Velha (VRS)

Risco [erosão costeira, alterações climáticas]



TOMADA DE DECISÃO

Acessibilidade física para visitação

Ribat da Arrifana e Castelo de Aljezur (AJZ)



Ruínas da Gafaria medieval (LGS) e do Montinho das Laranjeiras (ACT)

ESTRATÉGIAS MUSEOGRÁFICAS DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO

Risco: as ruínas «sem-abrigo»



TOMADA DE DECISÃO

Risco [exposição atmosférica do património integrado]

Ruínas de Milreu (FAR)



TOMADA DE DECISÃO

Risco [exposição atmosférica do património integrado]

Ruínas de Milreu (FAR)

P. Coghi 2018



TOMADA DE DECISÃO

A criação de equipamentos de receção e apoio a visitantes 

(museus de sítio, centros interpretativos) acarreta ter em 

conta acessibilidades e trilhos de visitação, a eficiência 

energética dos edifícios, o recrutamento e capacitação dos 

recursos humanos...

...a necessidade de um Plano de Manutenção do sítio

Ruínas de Milreu (FAR)



Contingências de valorização dos locais de interesse cultural:

– Cronologia, dimensão, monumentalidade, raridade...

– Relevância local / regional

– Gestão do projeto e identificação dos fatores críticos da 

intervenção

– Capacidade de investimento – em recursos financeiros e 

humanos (para receção, vigilância, manutenção) no longo prazo

– Ambições de desenvolvimento social articuladas com as políticas 

públicas nacionais e regionais

– Solidariedade institucional e intrarregional – já que os 

financiamentos são insuficientes para tudo e haverá que atender 

aos equilíbrios regionais, tendo em conta nomeadamente a 

densidade populacional e as tendências de desertificação do 

interior

TOMADA DE DECISÃO



MAPEAMENTO DE INTERVENÇÕES – ALGARVE 2030 (em elaboração)





EXPERIÊNCIAS DE VISITAÇÃO

Considerar:

– Disponibilizar uma narrativa sobre o local – os monumentos não 

falam por si próprios )

– Incentivar o diálogo com o local – suscitando emoções, 

mediando a interpretação, proporcionando a possibilidade de 

questionar o sítio, criando experiências interativas

– Facilitar a aproximação ao património – promovendo a 

acessibilidade sensorial e intelectual do local museografado, 

nomeadamente pela escrita fácil, experiências sensoriais (para 

cegos), audioguias e audiodescritores...



Fortaleza de Sagres (VBP)

EXPERIÊNCIAS DE VISITAÇÃO



TRABALHAR EM REDE

Nomeadamente no âmbito nacional a dois níveis:

– A nível local – com os museus

– A nível regional e suprarregional – criando itinerários e rotas 

temáticas



ROTAS E ITINERÁRIOS REGIONAIS



ROTAS E ITINERÁRIOS REGIONAIS

Rota de al-Mutamid



Rota turístico-cultural relacionando os territórios do Sudoeste 

peninsular entre Sanlúcar de Barrameda e o Cabo de São 

Vicente, que nos séculos XV e XVI assumiram um papel 

preponderante nas viagens de exploração do Atlântico, 

protagonizadas pelas nações ibéricas. Os investimentos que os 

poderes de então fizeram em infraestruturas e equipamentos 

deixaram marcas profundas no legado cultural destes territórios, 

evidentes no património edificado do Algarve e da Andaluzia.

ROTAS E ITINERÁRIOS REGIONAIS

Descubriter / Itinerário Europeu dos Descobrimentos



GERIR O RETORNO SOCIAL E ECONÓMICO

Retorno – a gestão dos locais de interesse cultural como 

recurso:

– Social – atividades de mediação cultural e projetos 

educativos

– Económico - contributo para a atratividade e 

diferenciação dos destinos turísticos; numa nem sempre 

fácil relação com o turismo, procurar ultrapassar o 

bloqueamento da relação entre turismo e locais 

museografados



GERIR O RETORNO SOCIAL E ECONÓMICO

Retorno – a gestão dos locais de interesse cultural como 

recurso:

– Social – atividades de mediação cultural e projetos 

educativos

Ruínas de Milreu (Faro): ciclo ‘Cinema nas Ruínas’ e espetáculo ‘Eis o Algarve!’(Festival Bezaranha)



GERIR O RETORNO SOCIAL E ECONÓMICO

Retorno – a gestão dos locais de interesse cultural como 

recurso:

– Económico - contributo para a atratividade e 

diferenciação dos destinos turísticos; numa nem sempre 

fácil relação com o turismo, procurar ultrapassar o 

bloqueamento da relação entre turismo e locais 

museografados



Identificar e gerir conflitos

• Gerar mais-valias mas sem sobrepor o valor de troca 
ao valor de uso

• Qualificar/diversificar o cluster turismo/lazer numa 
relação de complementaridade

• Dinamizar e animar os monumentos: os «mediadores 
culturais»; os «contadores de estórias»; o perigo de 
regeneração fantasista da imagem do sítio

• Contrariar a cultura de «eventos»

• Encenação / recriação histórica: podem acarretar a 
«banalização» = a valorização patrimonial como 
paradoxo do «não-lugar»

GERIR O RETORNO SOCIAL E ECONÓMICO



Nem contigo, nem sem ti,

Tem remédio o pesar meu,

Contigo porque me matas,

Sem ti porque morro eu.

Eu sofro se não te vejo,

E se te vejo, também,

Primeiro sofro de ausência,

E depois do teu desdém.

GERIR O RETORNO SOCIAL E ECONÓMICO

Locais de interesse patrimonial  x  turismo e lazer


